
Ata n.° 18/2025 
Câmara Municipal 

ATA DA DÉCIMA OITAVA REUNIÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA, 

REALIZADA NO DIA VINTE DE AGOSTO 

DE DOIS MIL E VINTE E CINCO / 

CENTÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO DE 

CÂMARA DO MANDATO 2021/2025. 

Aos vinte dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, pelas quinze horas, na sala de 

reuniões do Edificio Alexandre Herculano, reuniu a Câmara Municipal de Évora. 

Estiveram presentes: 

Presidente: Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá 

Vereadores: Bárbara Cristina Lopes Morais da Cruz Tita 

Henrique Eva Ferreira Carvalho Sim-Sim 

Alexandre Manuel Rosa Varela 

Lurdes Judite Dionísio Pratas Nico 

Florbela da Luz Descalço Fernandes 

Patricia José Correia Raposinho. 

A reunião foi presidida por Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara 

Municipal de Évora, e secretariada por Elisabete Matos Neves, Coordenadora de Unidade de 

Administração Geral. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Ao iniciar a reunião, o senhor Presidente cumprimentou os senhores Vereadores, funcionários e 

público presente. 

De seguida, perguntou se havia alguma questão sobre a Ordem do Dia. Não havendo mais 

sugestões deu continuidade à reunião. 

A). — Proposta de aprovação da ata número 10 de 14/05/2025. 

Tendo o texto da ata sido previamente distribuído entre todos os membros do Executivo foi 

deliberada a dispensa da sua leitura, nos termos do disposto no Artigo quarto do Decreto-Lei 

número quarenta e cinco mil trezentos e sessenta e dois, de vinte e um de novembro de mil 

novecentos e sessenta e três. A referida ata foi aprovada por unanimidade. 

B). — Solidariedade às Populações e Municípios atingidos pelos Incêndios e Saudação aos 

Bombeiros e a Todos os que Combatem este Flagelo. 

O senhor Presidente apresentou o seguinte voto de solidariedade: 

A Câmara Municipal de Évora manifesta a sua solidariedade a todas as populações e Municípios 

que têm sofrido com os incêndios florestais, incêndios prolongados e de grande dimensão. 

f~ 
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Áreas verdes destruídas, incluindo zonas de parques naturais, com perda de biodiversidade; 
economias locais gravemente afetadas e com consequências dramáticas, em particular, para 
pequenos produtores e negócios agropecuários que teimam em resistir no interior do país; 
desespero e perda de vidas humanas são algumas das consequências do flagelo dos fogos 
florestais que, anualmente, com menor ou maior intensidade se vai repetindo sem soluções à 
vista. 

A Câmara Municipal de Évora saúda os Bombeiros e todos os que combatem os fogos florestais 
e endereça uma particular saudação aos Bombeiros Voluntários de Évora que têm reforçado o 
dispositivo e participado ativamente nas operações de combate aos fogos. 

Não sendo o momento para abordar aprofundadamente as causas deste problema estrutural que 
se repete ano a ano, a Câmara Municipal de Évora propõe que seja revisitado o Relatório 
referente aos grandes fogos de 2017 e se faça um debate nacional que proponha a adoção de 
políticas publicas que tenham por objetivo, pelo menos, minorar este flagelo. 
Deliberado, por unanimidade, aprovar o voto apresentado. 

C). — Protocolo com o Novo Hospital Central do Alentejo. 

O senhor Presidente informou que, no final de julho/início de agosto, foi contactado por um 
assessor da senhora Secretária de Estado da Saúde, o qual ficou responsável por tratar das 
questões burocráticas associadas ao referido protocolo, sendo que na sequência desse contacto, 

foi-lhe solicitado um conjunto de informações, nomeadamente as razões que sustentam a posição 

do Município na matéria. Essa informação foi prestada e o referido assessor manifestou 
compreensão pela situação, comprometendo-se a dar seguimento ao processo, com vista à 

aprovação e alteração do protocolo. No entanto, desde esse momento não houve qualquer novo 

desenvolvimento ou contacto. 

Acrescentou que já foram celebrados todos os contratos de servidão necessários à 
implementação da rede de abastecimento de água e saneamento, com exceção de um caso que se 

encontra pendente, por estar a aguardar autorização judicial. Sublinhou, assim, que esta questão 

da servidão não é essencial para o avanço do processo, estando, no geral, a situação ultrapassada 

e resolvida. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes iniciou a sua intervenção por cumprimentar o 

senhor Presidente, os senhores vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, 

que assistem à reunião. 

Seguidamente, sobre a questão das obras de fornecimento de água e saneamento ao hospital, 

manifestou interesse em obter esclarecimentos sobre o ponto de situação, relativamente ao 

processo de concurso e financiamento associados ao Investimento Territorial Integrado, 

doravante designado por ITI, no âmbito da CIMAC. Questiona, assim, se o Município já reúne 

condições para avançar com o lançamento dos concursos, qual o respetivo calendário previsto, 

ou se, pelo contrário, todo este procedimento ficará adiado para o próximo mandato. 

O senhor Presidente recordou que, conforme já anteriormente informado, a intervenção na rede 

de abastecimento de água e saneamento será financiada através do ciclo urbano da água, 

enquadrado na ITI da CIMAC e que está assegurado o compromisso de reposição desse 

montante, no sentido de salvaguardar as verbas atribuídas ao Município de Évora. 

Acrescentou que a obra está orçamentada em € 2,2 milhões euros mais IVA e foi solicitada uma 
revisão do projeto, já concluída, para garantir a atualização do projeto, quer orçamental, quer 
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técnicas, pelo que revelou, assim, a expetativa de que o concurso público possa ser lançado ainda 

durante o presente mandato. 

D). — Escola de Santa Clara. 

O senhor Presidente informou que, no dia 30 de junho, ao final da tarde, recebeu um convite do 

gabinete do senhor Ministro da Educação para estar presente, no dia 4 de julho, em Lisboa, com 

vista à assinatura de um acordo de colaboração entre o Ministério da Educação e o Município de 

Évora, relativo à intervenção na Escola de Santa Clara, sendo que o acordo referido foi enviado 

em anexo ao mesmo e-mail. 
Referiu que desconhecia por completo qualquer negociação, contacto prévio ou abordagem por 

parte do Ministério, relativamente a esta matéria e após consulta aos serviços municipais, 

confirmou que não existira qualquer articulação com a Câmara Municipal. 
Face a esta situação, enviou uma resposta, sublinhando o caráter inesperado do convite e o 

desconhecimento absoluto sobre o conteúdo da proposta, nomeadamente a natureza da 

intervenção, o projeto, a memória descritiva ou quaisquer elementos técnicos associados. 

Recordou que a requalificação da Escola de Santa Clara já tinha sido sinalizada, aquando do 

acordo celebrado entre o Governo e a Associação Nacional de Municípios, estando o Município 
a desenvolver o respetivo projeto de requalificação global, sendo que, no âmbito desse trabalho, 
já foi efetuado o levantamento técnico pela Câmara, encontrando-se o processo em curso. 
Salientou, ainda, que o pavilhão que se propõe intervencionar funciona atualmente como ginásio, 
e os serviços municipais consideram, com base na análise efetuada, que a solução mais adequada 

será a sua demolição, dado que a estrutura, mais recente do que o próprio convento, está a causar 
danos na parede do edificio histórico, devido à vibração gerada pela sua utilização. 
Concluiu referindo que, por estas razões, não se considerou adequado assinar o protocolo 
proposto, sem que estas questões fossem devidamente discutidas e analisadas. Reiterou, no 
entanto, a disponibilidade do Município para dialogar com o Ministério sobre possíveis 

intervenções, mesmo que apenas de caráter pontual ou de manutenção. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 
Presidente, os senhores vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 
assistem à reunião. 

Seguidamente, manifestou surpresa com a proposta do Ministério da Educação para a assinatura 
de um protocolo relativo à Escola de Santa Clara, tendo em conta que o projeto está a ser 
acompanhado pela DGEstE. Considerou estranho que o Ministério da Educação, em articulação 
com a DGEstE, proponha um protocolo para reabilitar um espaço que, afinal, os técnicos do 
Município entendem que não será a forma de o reabilitar, pelo que referiu que irá solicitar 
esclarecimentos à DGEstE e à Delegada Regional da Educação. Sublinhou a urgência da obra, a 
existência de financiamento via PRR e questionou o que tem sido efetuado pelo Município para 
garantir que esse apoio não se perca, lembrando que há outras escolas também sinalizadas para 
intervenção. 

O senhor Presidente esclareceu que estão em causa duas questões distintas: a requalificação 
global da Escola de Santa Clara, que funciona num convento e exige um projeto técnico 
complexo com pareceres específicos, e, por outro lado, a proposta de intervenção pontual no 

ginásio. Informou que está em curso um levantamento técnico aprofundado do edificio, com 

vista à elaboração do projeto de requalificação global, mas que o que considerou surpreendente 

foi o facto de o Ministério da Educação ter enviado, sem qualquer contacto prévio, um convite 

para assinar um acordo, juntamente com a proposta de protocolo. Esclareceu que a resposta da 
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Câmara foi imediata, expressando disponibilidade para analisar a proposta, mas inviabilidade de 
assinar sem informação prévia. 

Afirmou que a Câmara está disponível para utilizar a verba proposta noutra intervenção, caso a 
do ginásio não se concretize, enfatizando tratar-se de um financiamento a 100%. Relativamente 
ao ginásio, informou que os técnicos municipais consideram a sua eventual demolição, devido ao 
estado de degradação e aos danos que poderá estar a causar na estrutura do convento, mas que 
essa é uma avaliação técnica, e apenas se limitou a transmitir a informação. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 
Presidente, os senhores vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 
assistem à reunião. 
Prosseguiu, referindo ter ficado com algumas dúvidas, pelo que solicitou esclarecimentos, 
nomeadamente, qual o valor previsto para a intervenção, encontrando-se a Escola de Santa Clara 
integrada na lista nacional de obras em escolas, definida pelo Governo à data, no âmbito do PRR 
e qual o responsável pelo projeto de requalificação da escola. Referiu que, segundo as 
informações prestadas, o projeto da Câmara não prevê a requalificação do pavilhão, devido a 
problemas técnicos identificados e, perante isso, questionou se existem outras entidades a 
elaborar projetos para a mesma obra. Perguntou, também, se o protocolo enviado pelo Ministério 
da Educação se refere a uma intervenção setorial ou a uma requalificação global da escola e 
ainda, qual a posição do agrupamento relativamente ao pavilhão, se pretende que ele continue 
onde está ou se pretende que seja removido. 

O senhor Presidente esclareceu que a Escola de Santa Clara integra a lista nacional de 
intervenções escolares como prioridade de segunda ou terceira ordem, pelo que não está prevista 
a utilização de fundos do PRR para a sua requalificação global, devido aos prazos exigentes 
desse financiamento, sublinhando que caberá, numa fase posterior, definir as fontes de 
financiamento adequadas. 
Reforçou que a Câmara assumiu a responsabilidade pela elaboração do projeto de requalificação 
da escola, que está em curso. Explicou que, como habitual, esse trabalho é realizado em 
articulação com a DGEstE e com o agrupamento escolar, com acompanhamento em cada fase. 

Esclareceu, ainda, que o protocolo enviado pelo Ministério da Educação se referia apenas a uma 
intervenção pontual de manutenção no pavilhão, no valor aproximado de 200 mil euros, e não à 
requalificação integral da escola. Reiterou, assim, que, embora tenha recusado assinar o 
protocolo nas condições propostas, a Câmara manifestou total disponibilidade para discutir uma 
possível intervenção faseada e encontrar forma de aplicar a verba disponível noutras 
necessidades da escola. 

Afirmou desconhecer, nesta fase, a posição do agrupamento escolar, relativamente à situação do 
pavilhão, esclarecendo que a posição transmitida se baseia apenas num alerta técnico dos 

serviços municipais, decorrente do levantamento efetuado, que identificou problemas estruturais 

no pavilhão e sublinhando não existir ainda uma decisão definitiva, por parte do Município, 
podendo o projeto vir a propor a demolição ou, eventualmente, a requalificação da estrutura. 

Reforçou que o pavilhão não faz parte da estrutura original do convento, tendo sido inserido 

posteriormente e indicou, por fim, que não dispõe de mais informação técnica, além da que lhe 

foi transmitida pelos serviços. 

O senhor Vereador Alexandre Varela iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 
Presidente, os senhores vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 
assistem à reunião. 
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Seguidamente, distinguiu, também, entre duas intervenções distintas: uma de pequena dimensão, 

relativa à reparação da cobertura do ginásio da Escola de Santa Clara, proposta no protocolo 

recentemente enviado, com um valor estimado de cerca de 200 mil euros; e outra, de 

requalificação global de todo o edificio escolar, situado no centro histórico e com relevante valor 

patrimonial. 

Referiu que não se conhece a base técnica da proposta incluída no protocolo e manifestou 

dúvidas sobre se a DGEstE estaria totalmente informada quanto à fonte de financiamento 

escolhida, tendo em conta a surpresa expressa durante contactos informais. Sublinhou que a 

eventual demolição do pavilhão é apenas uma hipótese técnica, ainda em análise, e que deverá 

ser debatida no âmbito do projeto global. 

Acrescentou que, até ao momento, quem está a desenvolver um projeto, nomeadamente quanto à 

cobertura, é quem detém as competências para tal, e que é fundamental não inverter a lógica do 

processo, ou seja, a administração central, através do Ministério da Educação. Sublinhou que 

isso não impede entendimentos entre entidades, como já sucedeu noutros casos, mas lamentou 

que, neste processo específico, não tenha existido qualquer articulação prévia com a Câmara. 

Referiu que o Município desconhece os termos do projeto, a suficiência do valor proposto, se 

está ou não incluída a fiscalização, quem será responsável por essa fiscalização, que intervenções 

acessórias estão previstas, ou quem solicitará os pareceres necessários. 

Recordou, assim, que, no dia 30 de junho, a Câmara foi surpreendida com um convite para 

assinar um protocolo, sem qualquer discussão prévia, destacando que, entre entidades públicas, 

deveria haver maior cortesia e diálogo antes da formalização dos compromissos. Concluiu que a 

Câmara não recusou o protocolo por má vontade, mas por não dispor da informação necessária 

para assumir responsabilidades de forma consciente, considerando inaceitável assinar um 

"cheque em branco". Reiterou que a Câmara está aberta ao diálogo, mas sem abdicar das boas 

práticas de gestão pública e do respeito pelas competências de cada entidade. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim clarificou que a proposta em causa diz respeito apenas à 

reabilitação do pavilhão da Escola de Santa Clara, e não à requalificação global do edificio, 

referindo que o protocolo enviado previa uma intervenção de conservação no valor de cerca de 230 

mil euros, com financiamento a 100%, sendo essa informação pública. Sublinhou que o pavilhão 

se encontra em estado muito degradado e sem uso há vários anos e afirmou que o agrupamento 

escolar e a DGEstE têm acompanhado o processo, tendo a proposta resultado de um acordo 

nacional com a Associação Nacional de Municípios Portugueses, onde a escola foi identificada 

como prioritária, sendo a intervenção proposta faseada, aproveitando os fundos do PRR. 

Criticou a posição da CDU, considerando que a Câmara recusou, na prática, uma verba garantida 

sem sequer procurar esclarecimentos adicionais, em tempo útil, lamentando que, apesar de haver 

possibilidade de pedir mais dias para analisar o protocolo, a opção tenha sido não assinar e "ficar 
à espera" de mais informações do Governo. 

Referiu que, ao contrário de Évora, 20 dos 28 municípios envolvidos assinaram o protocolo, e 

que este tipo de postura, de inação e atraso, tem sido uma constante na governação municipal, 

levando à perda de oportunidades, como já aconteceu com a Escola André de Gouveia, onde se 

perdeu um financiamento de vários milhões. 

Concluiu alertando que, se não houver uma ação rapidamente, a verba dos 230 mil euros poderá 

ser perdida, e mais uma vez o património escolar do Concelho continuará a degradar-se por falta 

de intervenção atempada. 
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O senhor Presidente ficou estupefacto com o facto do senhor Vereador querer atribuir a culpa à 

Câmara Municipal, sendo que esta não foi previamente ouvida nem contactada, relativamente à 

proposta de protocolo para intervenção no pavilhão da Escola de Santa Clara, recebendo, apenas, 

um convite para assinar um acordo, sem que lhe tivesse sido previamente apresentado qualquer 

projeto ou informação técnica. Recordou que, tratando-se de uma intervenção no centro 

histórico, seria obrigatória, no mínimo, a aprovação da Unidade de Cultura da CCDR, cujo 

parecer a Câmara nunca recebeu, nem teve conhecimento de ter sido solicitado, pelo que 

rejeitou, assim, a tentativa de responsabilização da Câmara por esta situação, afirmando que a 

posição do Município sempre foi clara: está disponível para negociar uma intervenção na Escola 

de Santa Clara, mesmo que faseada, mas com os procedimentos legais e técnicos devidamente 

assegurados. 

Acrescentou que a Câmara tem um histórico comprovado de intervenções significativas no 

parque escolar do Concelho, dando como exemplo a recuperação do financiamento, à data 

perdido, para a requalificação da Escola André de Resende, no valor de 3,5 milhões de euros. 

Não aceita que o senhor Vereador tente desresponsabilizar o Governo que não fez um único 

contacto com a Câmara Municipal e procurou impor um documento desconhecido pela Câmara, 

mas com implicações financeiras e em património histórico classificado. 

Por fim, reiterou que não foi recusado o financiamento, mas que não era possível assinar o 

protocolo nem lançar concurso público sem projeto aprovado, nem com base em documentação 

inexistente. Apesar disso, foi expressa ao Governo a total disponibilidade do Município para 

discutir uma utilização adequada dessa verba noutra intervenção escolar prioritária. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes questionou o senhor Presidente sobre se, após ter 

respondido ao Ministério da Educação, relativamente ao protocolo proposto, recebeu algum 

esclarecimento adicional por parte do Governo. Perguntou ainda se, após essa resposta, houve 

qualquer diligência por parte do gabinete do Presidente ou dos serviços municipais, junto da 

DGEstE, para clarificar os termos do protocolo, bem como se foi efetuado algum contacto com 

os serviços de Cultura da CCDR, para apurar se estavam a par da intervenção prevista na escola, 

situada em pleno centro histórico. 

Questionou, também, se existe alguma previsão para a conclusão do projeto global de 

requalificação da escola, seja em termos de prazos, orçamento ou eventual financiamento por 

parte do atual Governo, dado que do anterior não existiu qualquer indicação clara, apesar de a 

escola estar listada como prioritária. 

Afirmou concordar com a posição inicial da Câmara, considerando inaceitável que o Governo 

tenha tentado transferir para o Município a responsabilidade de executar uma obra sensível, com 

financiamento PRR, sem previamente o envolver ou esclarecer. Considerou que a escola em 

causa, localizada num edifício classificado e dentro do centro histórico, exige especial cuidado e 

acompanhamento técnico e institucional. Contudo, frisou que, após essa primeira recusa, teria 

sido necessário desenvolver diligências adicionais, por parte da Câmara, para tentar esclarecer as 

dúvidas levantadas, defender os interesses do Concelho e avaliar a possibilidade de aproveitar os 

230 mil euros previstos. Sublinhou que, mesmo que a verba não fosse utilizada nessa escola, 

poderia, eventualmente, ser canalizada para outra intervenção. 

Por fim, considerou inadequada a comparação com outros municípios que assinaram protocolos 

semelhantes, lembrando que a especificidade do caso de Évora, com a escola inserida num 
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convento classificado e num centro histórico património mundial, justifica um tratamento 

diferenciado e mais cauteloso. 

O senhor Presidente esclarece que não há qualquer projeto aprovado, relacionado com a 

intervenção na escola em causa. Clarificou que os levantamentos realizados naquela escola têm 

sido iniciativa da Câmara Municipal, incluindo a avaliação do pavilhão, e que esses 

levantamentos evidenciaram a necessidade de aprofundar questões específicas devido à natureza 

do convento, classificado como monumento antigo, com problemas estruturais próprios. 

Destacou que não há conhecimento de qualquer projeto elaborado pela DGEstE ou por outras 

entidades que permita avançar com a intervenção. Referiu que, após o contacto com os serviços 

competentes, confirmou-se que não existe projeto e que, por isso, não é possível obter parecer da 

Unidade de Cultura da CCDR, pois esta não pode pronunciar-se na ausência de documentação. 

Salientou que, no e-mail enviado, a Câmara manifestou, desde logo, disponibilidade para 

negociar e encontrar soluções, até mesmo para realizar a intervenção de forma faseada, mas que 

não recebeu qualquer resposta. Admitiu que, apesar das dificuldades, poderia considerar-se uma 

intervenção mínima no pavilhão, como por exemplo obras nos vãos ou janelas, que fossem 

compatíveis com o enquadramento patrimonial e os prazos do PRR e referiu que as 

comunicações com o agrupamento escolar têm sido realizadas através da Divisão de Educação e 

da Divisão de Ordenamento e Administração Urbana, responsável pelos projetos, mas que não 

houve qualquer troca de informação sobre um projeto concreto. 

Concluiu que, sem projeto e com os prazos apertados do PRR, não seria possível lançar e 

concluir a obra. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes enfatizou a necessidade de insistir junto da DGEstE 

e do Ministério para obter esclarecimentos sobre a falta de resposta ao e-mail enviado pelo 

senhor Presidente, onde este manifestava a indisponibilidade para assinar o protocolo no dia 4, 

mas mostrava-se disponível para outras soluções, incluindo a possível intervenção no pavilhão. 
Referiu que não cabe à Câmara decidir unilateralmente se a verba deve ser aplicada no pavilhão, 

reconhecendo que esta é uma solução temporária, dado que a reabilitação global do edificio 

poderá implicar a remoção do mesmo. Porém, alertou que a busca pela solução ideal não deve 
impedir intervenções pontuais que possam melhorar as condições atuais, nomeadamente no que 
respeita à prática desportiva. 
Salientou a importância de ouvir o agrupamento escolar, que está diretamente afetado e pode 
indicar as necessidades prioritárias, seja a intervenção no ginásio, nas janelas ou outras áreas e 
enfatizou que essa escuta é essencial para alinhar as decisões com as necessidades reais da 
escola. 

Concordou, assim, com a posição inicial da Câmara, perante o Ministério, mas reforçou que é 
fundamental dar continuidade ao processo, promovendo diligências sérias e empenhadas para 
aproveitar a verba disponível. Criticou o jogo político de culpas que tem vindo a ser realizado, 
sublinhando que a população deseja respostas concretas e soluções para os problemas das 
escolas, dentro dos prazos estipulados pelo PRR, nomeadamente até agosto de 2026, pelo que 
apelou ao senhor Presidente que não abandone o processo, que insista no contacto com o 

agrupamento e a DGEstE e pressione o Ministério para dar seguimento à questão. Reconheceu 

que a competência é do Governo, mas a responsabilidade pelos alunos de Évora é também do 

Município, pelo que devem ser tomadas as medidas necessárias para melhorar as condições da 

escola, mesmo que de forma temporária, até que a obra global seja viabilizada. 

Concluiu afirmando que é urgente agir para não perder esta oportunidade de intervenção, dado 

que a obra final e o financiamento global ainda estão por definir. 
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O senhor Presidente informou que solicitou aos serviços municipais que identificassem 

possíveis intervenções na escola, tendo em conta a verba disponível, com o objetivo de melhorar 

as condições do estabelecimento. Referiu que, assim que dispuser desta informação, pretende 
dialogar com o agrupamento escolar e, posteriormente, com o Ministério, para verificar a 
viabilidade da utilização dos fundos. 

Relativamente ao pavilhão, considerou que, face às exigências e aos prazos, não parece 

temporariamente possível realizar a intervenção desejada. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

De seguida, questionou a razão pela qual, se a intervenção é da responsabilidade do Governo 

Central, existe a necessidade de assinatura de um protocolo com a Câmara Municipal. Expressou 

dúvidas sobre o conhecimento do Governo relativamente ao tipo de estrutura que está a ser 

objeto de financiamento, salientando que o pavilhão aparenta ter sido construído de forma 

provisória, mas acabou por se tornar uma estrutura definitiva. 

Manifestou, assim, a sua preocupação quanto à legalidade da infraestrutura em causa, 

questionando se o pavilhão em questão está devidamente licenciado e legalizado, levantando a 

dúvida sobre se os fundos do PRR poderão ser utilizados para intervenções em infraestruturas 

não legalizadas, sublinhando que estas questões estão diretamente relacionadas com uma boa 

gestão dos dinheiros públicos. 

Expressou, também, sérias dúvidas de que a DGEstE possua o projeto, uma vez que, existindo, já 

teria sido comunicado aos serviços municipais e questionou, também, quem teria a 

responsabilidade pela execução da obra e pela elaboração do projeto, considerando que tudo 

aponta para que essa responsabilidade recaísse sobre a Câmara, justificando assim a necessidade 

de assinatura do protocolo. 

Interrogou, ainda, com que base foi definido o valor de 230 mil euros, para a intervenção no 

pavilhão, questionando se existiria algum estudo prévio ou anteprojeto que sustentasse essa 

estimativa. Sublinhou que, caso nada existisse, seria a Câmara Municipal a ter de elaborar o 

projeto, lançar a empreitada e coordenar a execução da obra, pelo que estimou, de forma 

otimista, que todo o processo demoraria, no mínimo, um ano e meio, um prazo que colocaria em 

causa a execução dentro dos limites temporais do PRR. 

Alertou para o facto de não existirem pareceres fundamentais, como o do ICNF, que são 

obrigatórios para obras em áreas classificadas do centro histórico, nomeadamente em edificios 

como conventos. Considerou, por isso, que a concretização da obra, nestas condições, seria 

altamente duvidosa, e que a falta de projeto, orçamento, pareceres e calendarização concreta 

inviabilizaria o processo nos termos exigidos pelo PRR. 

Ainda assim, a senhora Vereadora Bárbara Tita defendeu que o Município deveria pressionar 

o Governo, no sentido de não perder a verba disponível, procurando soluções viáveis para aplicar 

o financiamento em melhorias possíveis na escola, desde que estas não comprometam futuras 

intervenções estruturais. Considerou que há sempre formas técnicas de compatibilizar obras 

parciais com projetos mais amplos, a serem executados posteriormente. 
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Por fim, questionou qual teria sido o papel da DGEstE e do Agrupamento de Escolas na origem 

desta proposta de financiamento, afirmando não acreditar que a DGEstE tenha avançado sem 

conhecimento da Câmara, tendo em conta a cooperação institucional que se tem verificado ao 

longo do mandato. Solicitou, ainda, esclarecimentos sobre o tipo de projetos abrangidos nas 

restantes escolas e pediu informação sobre as tipologias de obras e valores financiados nessas 

outras intervenções, para compreender melhor o enquadramento da proposta apresentada à 

autarquia. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim pretendeu esclarecer que o que estava em causa não era 

a execução de uma obra propriamente dita, mas sim a assinatura de um protocolo de colaboração 

entre o Ministério da Educação e a Câmara Municipal de Évora, com vista ao desenvolvimento 

de um projeto que permitiria posteriormente realizar a intervenção. Sublinhou que, nesta fase, 

não era necessário qualquer parecer da Direção-Geral do Património Cultural, uma vez que ainda 

não existe projeto em apreciação, apenas a proposta de um protocolo para dotar a Câmara dos 

meios financeiros para o elaborar e executar. 

Afirmou que a verba de 230 mil euros foi atribuída para a reabilitação do ginásio da escola, que 

está em estado de degradação, como é do conhecimento da autarquia e acrescentou que a Câmara 

tem acompanhado a situação, tanto através da sua participação no Conselho Geral do 

Agrupamento Escolar, como por via das reuniões técnicas com a DGEstE, com o envolvimento 

direto do Vereador Alexandre Varela e da sua equipa, pelo que a informação relativa ao estado 

do pavilhão e à necessidade da intervenção está disponível nos serviços municipais e na DGEstE 

e não surgiu do nada. 
Sublinhou que a responsabilidade pela obra de conservação é da Câmara, ao abrigo da Delegação 

de Competências de 2019, nomeadamente do artigo 32.°, que estabelece que compete aos 

municípios as intervenções de conservação do parque escolar. Assim, argumentou que o 

Governo está a transferir os meios financeiros, mas a competência já é da autarquia, pelo que 

criticou a decisão da Câmara em não avançar com a assinatura do protocolo, alegando que esse 

atraso prejudica os alunos eborenses, que continuarão a frequentar o ginásio em más condições. 

Reforçou que a verba está 100% financiada pelo PRR, que houve estimativas orçamentais 

anteriores, e que quanto mais se adiar a decisão, mais caro poderá ficar o processo, devido à 

progressiva degradação do edificio. 
Lamentou, então, o que considera uma postura sistemática de adiamento de decisões por parte da 

maioria, referindo também outros exemplos, como o processo da Capital Europeia da Cultura, 
em que, segundo afirmou, se arrastaram nomeações por vários meses. 
Concluiu, assim, questionando a razão pela qual Évora foi a única das câmaras municipais (de 
várias cores políticas) que não assinou o protocolo e rejeitou a verba, considerando 

incompreensível alegar que não existe projeto nem informação suficiente, pois a proposta resulta 
de acompanhamento técnico prévio, visitas, orçamentos e comunicações entre a DGEstE, a 
escola e os serviços da Câmara. 

O senhor Presidente começou por criticar o tom da intervenção anterior do senhor Vereador, 
considerando que esta se assemelhava a um discurso de campanha eleitoral e embora tenha 
afirmado aceitar o papel político do Vereador, enquanto representante de uma força partidária, 
rejeitou a forma como este procurou apresentar os factos, por considerar que não correspondeu 
ao que realmente se passou. 

Esclareceu que o Executivo da Câmara Municipal de Évora não foi previamente contactado ou 

envolvido pelo Ministério da Educação, relativamente ao conteúdo e aos objetivos do protocolo 

proposto, não tendo existido qualquer diálogo formal sobre o projeto, orçamento ou intervenção 
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a realizar. Sublinhou que, embora os serviços técnicos possam manter contacto com a DGEstE, 

não houve comunicação institucional com o Executivo sobre esta matéria. 

Acrescentou que a posição da Câmara não foi uma recusa pura e simples da verba ou do 
protocolo, o que foi comunicado, conforme referiu, foi que não parecia adequado assinar o 
acordo de colaboração sem negociar previamente e definir os termos da intervenção, dado que 
não havia qualquer informação concreta sobre o que se pretendia realizar, nem projeto, nem 
orçamento detalhado. 

Reforçou, assim, que o Município manifestou disponibilidade para negociar uma solução 
adequada e encontrar uma forma de avançar com a intervenção, caso fosse possível clarificar os 
termos do protocolo. Considerou, por isso, injusta e incorreta a forma como o assunto tem sido 
colocado publicamente por alguns membros da oposição e reiterou que a Câmara tem 

desenvolvido um trabalho consistente na área da educação e que atua com responsabilidade no 

uso dos recursos públicos. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

Começou, assim, por expressar o seu espanto face ao debate em curso, sublinhando a 

importância de dois conceitos fundamentais para a gestão autárquica: sentido de oportunidade e 

proatividade. Considerou que estas qualidades têm faltado ao Executivo da Câmara Municipal de 

Évora, neste processo, e lembrou que têm o dever de defender os interesses dos eborenses todos 

os dias, independentemente de ciclos eleitorais. 

Criticou a postura do Executivo, considerando que este se perdeu nas "cortesias das hierarquias", 

colocando a formalidade institucional acima da ação concreta. Referiu que os cidadãos de Évora 

esperam resultados, não formalismos, e considerou que teria sido desejável que o senhor 

Presidente ou os serviços municipais tivessem comparecido no encontro de dia 4, com o 

Ministério da Educação, mesmo que apenas para questionar, esclarecer e procurar soluções. 

Lamentou o que descreveu como uma coligação de esquerda que, na sua perspetiva, está menos 

preocupada em contrariar a oposição e mais preocupada em justificar a inação, em prejuízo das 

crianças e das escolas do Concelho. Considerou inaceitável que, perante a possibilidade de 

melhorar as condições do pavilhão escolar, se alegue que "não vale a pena" porque a obra 

demoraria um ano e meio, posição que considera contrária ao espírito de serviço público. 

Defendeu que, mesmo reconhecendo que há perguntas legítimas a colocar e questões por 

esclarecer, a melhor forma de as resolver teria sido uma abordagem ativa e presencial, junto do 

Ministério da Educação e da DGESTE. Para si, mandar apenas um e-mail não é suficiente, 

quando está em causa uma oportunidade de financiamento, com impacto direto nas condições de 

ensino no Concelho. 

Por fim, reafirmou que a Delegação de Competências aos municípios implica precisamente que 

estes assumam a responsabilidade de gerir, decidir e agir, e que ter estado presente no momento 

certo poderia ter criado condições concretas para assegurar verbas destinadas à melhoria da 

escola, lamentando que o Executivo tenha optado por uma postura passiva, ficando à espera de 

uma eventual segunda oportunidade. 

O senhor Vereador Alexandre Varela afirmou que não comentaria em detalhe várias das 

intervenções anteriores, considerando que muitas contêm equívocos e revelam um 

desconhecimento profundo do funcionamento do sistema administrativo, tanto ao nível da 

administração pública como das autarquias. Referiu que já tinha abordado, anteriormente, a 
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questão das competências, mas lamentou que as suas observações não tenham sido consideradas 

com a devida atenção. 

A intervenção centrou-se depois numa questão simples e direta, dirigida ao Executivo, 

designadamente, se o Governo entendeu que a intervenção no pavilhão era necessária, como 

também o entende a Câmara, então, o que impede o Governo de executar a obra diretamente? 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes começou por sublinhar a importância de não 

desperdiçar a oportunidade de investimento existente, para melhorar as condições da escola e da 

comunidade educativa, no âmbito da verba de 230 mil euros disponibilizada pelo Ministério da 

Educação. 

Apelou ao Executivo Municipal para que reforce a diligência institucional, sugerindo contactar a 

DGEstE e o próprio Ministério com o objetivo de esclarecer, em detalhe, a natureza da obra 

prevista, o enquadramento do financiamento e a eventual margem de flexibilidade para reorientar 

a intervenção, caso o pavilhão em causa não seja exequível. Recordou que o protocolo não 

especifica claramente o destino da verba, pelo que seria prudente esclarecer a intenção do 

Ministério e verificar a sua abertura a soluções alternativas. 

Defendeu, também, que não se deve presumir, de imediato, a impossibilidade da obra, mas sim 

recolher todos os dados técnicos e institucionais necessários para uma decisão fundamentada, tal 

como aconteceu noutras áreas, como a saúde, onde o Governo solicitou atualizações orçamentais 

antes de avançar com apoios. 

Reiterou a necessidade de a Câmara dialogar com o agrupamento escolar, que poderá ter 

interesse na intervenção e poderá contribuir com informação relevante sobre as condições do 

pavilhão e as necessidades da comunidade escolar. 

Sublinhou que, embora o edificio, onde se encontra o pavilhão, tenha condicionantes 

patrimoniais, o pavilhão existe, é utilizado e continua a servir a comunidade educativa, pelo que 

ignorar esta realidade é negligenciar um problema concreto e presente. Alertou, ainda, para os 
riscos conhecidos na estrutura, nomeadamente uma viga em más condições, e sublinhou que a 

intervenção, mesmo que temporária, poderia melhorar significativamente a segurança e o 

conforto das crianças. 
Concluiu apelando ao senhor Presidente da Câmara para que insista junto do Ministério da 

Educação, mantendo a possibilidade de colaboração em aberto até se perceber, com segurança, 
se a autarquia tem ou não condições para assumir esta intervenção. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico identificou dois planos distintos no debate em curso: uma 
questão de forma e uma questão de conteúdo. Relativamente à forma, manifestou o seu acordo 
com a posição assumida pelo senhor Presidente da Câmara, considerando que não assinaria o 
protocolo nas mesmas circunstâncias, isto é, sem conhecer em detalhe o seu conteúdo e os 
procedimentos que o antecederam. Quanto ao conteúdo, reconheceu que a obra é, aparentemente, 
necessária, mas sublinhou a importância de ouvir a escola, enquanto entidade que utiliza 
diretamente o pavilhão, para perceber se considera prioritária a intervenção na atual situação do 

equipamento. 

Apelou ao senhor Presidente para que, ultrapassada a questão de forma, e assumindo a 

importância do possível aproveitamento dos 230 mil euros disponibilizados, estabeleça contactos 

com todas as entidades envolvidas, com urgência, nomeadamente a DGEstE, o Ministério da 

Educação e o agrupamento escolar. 
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Considerou também que, caso a obra no pavilhão se revele inviável, por razões técnicas, a verba 

deve, ainda assim, ser canalizada para outras intervenções urgentes nas escolas do Concelho, 

cujas necessidades já têm vindo a ser identificadas em reuniões anteriores. 

Defendeu, ainda, que a hierarquia institucional deve ser respeitada, mas que isso não deve 
impedir uma atitude proativa por parte do Município. Neste sentido, pediu que na próxima 
reunião de Câmara o senhor Presidente apresente publicamente o ponto de situação dos contactos 
realizados. 

O senhor Presidente manifestou concordância com a sugestão de agir proactivamente, nesta 
matéria, reiterando que sempre esteve disponível para analisar, negociar e encontrar soluções 

para a situação em causa. 

Referiu que, embora a responsabilidade pelas requalificações seja do Governo, essa questão nem 
chegou a ser colocada em causa, uma vez que a Câmara aceitou colaborar, desde o início do 
processo. Sublinhou que a sua preocupação nunca foi recusar a obra, mas sim garantir clareza 

quanto ao projeto e às condições da sua execução, antes da assinatura do protocolo e voltou a 

lembrar que não houve qualquer contacto prévio do Ministério da Educação sobre esta matéria, o 

que considerou absolutamente relevante. 

Assumiu o compromisso de retomar de imediato as diligências, tanto junto do Ministério como 

internamente, agora que regressou de férias e informou, ainda, que, paralelamente à análise da 

intervenção inicialmente proposta, a Câmara está a avaliar outras possíveis alternativas de 

investimento na escola, de forma a não perder a verba atribuída, caso a intervenção no pavilhão 

se revele inviável. 

E). — Vereadora Lurdes Nico / Vários Assuntos. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico abordou algumas questões relacionadas com a intervenção 

dos cidadãos da freguesia da Azaruja, ocorrida na última reunião de Câmara, a propósito da 

situação referente à localização de um supermercado naquela localidade e à convivência com os 

vizinhos contíguos. 

Recordou que, na altura, os vereadores do Partido Socialista solicitaram que fosse efetuada uma 

reavaliação do processo, não colocando em causa a legalidade do licenciamento do espaço 

comercial, que se presume estar em conformidade com as normas aplicáveis. O objetivo da 

reavaliação, conforme referido, seria verificar se houve alguma alteração, em relação ao que foi 

inicialmente aprovado, e assegurar que as questões de fiscalização estão devidamente 

salvaguardadas. Considerou importante que, uma vez realizada essa análise, seja comunicado 

formalmente aos intervenientes que tudo está conforme ou, caso se identifiquem irregularidades 

ou aspetos a corrigir, que esses sejam devidamente tratados e comunicados às partes envolvidas, 

pelo que solicitou informação sobre se já houve algum desenvolvimento ou diligência, por parte 

dos serviços municipais, quanto a esta matéria. 

Dando continuidade à sua intervenção, e sobre a plataforma de gestão documental da Câmara 

Municipal, no âmbito dos processos de licenciamento urbanístico, mencionou ter recebido 

relatos de dificuldades de acesso por parte de cidadãos, os quais alegaram não conseguir 

submeter documentação através da referida plataforma. 

Nesse sentido, solicitou esclarecimento sobre o funcionamento atual da plataforma e se já é 

possível, ou não, o acesso por parte de promotores ou cidadãos. 

Para finalizar, referiu o e-mail, do conhecimento de todos os Vereadores, referente à plataforma 

cívica "Juntos pelo Divor", onde a Dra. Ana Barbosa e o Dr. Marcial Rodrigues, colocaram 

diversas questões relativas à instalação de painéis fotovoltaicos no Concelho de Évora. Entre os 
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assuntos abordados, destacou-se uma preocupação, já anteriormente discutida no seio do 

Executivo, nomeadamente a necessidade de definição de normas preventivas e regulamentação 

específica para esta matéria. Recordou que, aquando da discussão do Plano Diretor Municipal 

doravante designado por PDM, foi sugerida a elaboração de um documento orientador que 

estabelecesse regras claras para a instalação de sistemas fotovoltaicos, de modo a garantir uma 

atuação coerente e salvaguardar os interesses do território e das populações locais. Solicitou, por 

isso, informação atualizada sobre o ponto de situação, relativamente ao cumprimento desse 

compromisso, assumido por todos os membros do Executivo. 

Relativamente à situação da Azaruja, o senhor Presidente esclareceu que teve conhecimento da 

presença de moradores na última reunião pública e reconheceu que este é um processo com 

algum histórico, envolvendo vários episódios e reclamações. Informou que já foram efetuadas 

intervenções por parte da fiscalização municipal, nomeadamente para a implementação de 

medidas de minimização de impactos, como no caso dos ares condicionados, entre outras. 

Contudo, reconheceu que os problemas reportados persistem e nesse sentido, referiu ter 

solicitado à Divisão de Gestão Urbanística a revisão do processo, em dois planos: 

1. Verificação das questões de licenciamento e de funcionamento da unidade económica em 

causa; 

2. Avaliação dos procedimentos de fiscalização já realizados, de forma a compreender o que 

foi realizado e o que poderá ainda ser implementado. 

Salientou que, embora ainda não disponha da informação completa, espera tê-la em breve, com o 

objetivo de procurar uma solução equilibrada, que respeite tanto a atividade económica como os 

legítimos direitos dos moradores. 
Reconheceu que não será uma situação de resolução fácil, mas reiterou o compromisso da 

Câmara Municipal em colaborar na procura de uma solução aceitável para todas as partes 

envolvidas. 

Quanto à plataforma de gestão documental, esclareceu que é exclusivamente para uso interno da 

Câmara Municipal e não está prevista a sua abertura ao público, referindo outras plataformas 

específicas para a área do urbanismo, que poderão futuramente permitir esse tipo de interação 

com os cidadãos. 

No que concerne à questão das normas preventivas, já tinha referido a intenção de apresentar 

uma proposta até ao final do mandato, pelo que indicou que tentará trazer uma primeira proposta 

na próxima reunião de Câmara ou fazê-la chegar aos senhores Vereadores nessa ocasião, para 

que se possa proceder à respetiva abordagem. 

F). — Vereador Henrique Sim-Sim / Vários Assuntos. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim iniciou a sua intervenção manifestando a preocupação 
com o estado geral da limpeza da cidade, que considera inaceitável. Sublinha que este problema 
é recorrente, mas que atualmente atingiu níveis particularmente graves. Questiona que medidas 
estão a ser tomadas para melhorar a situação em toda a cidade, desde o Centro Histórico aos 
bairros, onde os monos se acumulam junto aos contentores durante meses sem serem removidos; 
relata situações concretas no bairro onde reside, onde os resíduos permanecem no mesmo local 

desde julho; refere a falta de fiscalização, o agravamento das pragas como baratas e ratos, e 

considera que a cidade está cada vez mais degradada, apesar dos ajustes diretos significativos no 

orçamento municipal para limpeza. 

Relativamente ao Bairro do Moinho, junto ao estabelecimento comercial Continente, menciona o 

facto de ter trocado e-mails com o senhor Vereador Alexandre Varela sobre o estado de 
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abandono do local, partilhando o exemplo recente de um cidadão a recolher erva com uma 
carroça num jardim público, o que entende como reflexo da degradação da cidade. Defende a 
necessidade de garantir condições mínimas de salubridade e saúde pública, com atuação firme 
contra infratores e, por fim, apela à intervenção urgente do senhor Presidente também no que 
respeita ao mau estado do calcetamento em várias ruas, dando alguns exemplos, onde os 
problemas persistem durante meses, o que considera inaceitável para os cidadãos eborenses. 

Quanto à questão da limpeza, o senhor Presidente começou por sublinhar que o principal 
problema reside no comportamento incivilizado de quem deposita ilegalmente resíduos, sejam 
cidadãos ou empresas, algumas já identificadas, como as de mudanças ou entregas de móveis, 
que deixam os objetos antigos no espaço público. 

Referiu que há hoje uma perceção generalizada de impunidade, o que contribui para a repetição 
destes atos, apesar dos esforços da Câmara na fiscalização e autuação. Sublinhou, no entanto, 
que muitas vezes esses processos não têm consequências práticas, o que desincentiva a eficácia 

da atuação. 

Facultou um exemplo de uma operação recente com uma das novas viaturas com grua, 

adquiridas pela autarquia, que retirou três cargas de resíduos de um mesmo local e uma hora 

após a última recolha, já havia lixo novamente no local, pelo que reiterou a necessidade de 

reforçar a fiscalização e a articulação com a GNR, a PSP e outras entidades, de forma a garantir 

consequências efetivas para quem pratica estas infrações. 

No que concerne ao problema das pragas, o senhor Presidente referiu que a Câmara tem atuado 

com base nas informações recebidas e de acordo com o plano existente, reconhecendo que a 

situação tem vindo a evoluir devido a alterações nas causas do seu surgimento, pelo que acolheu 

a necessidade de intervenções mais regulares e profundas do que as realizadas em anos 

anteriores. 

Em relação ao calcetamento, explicou que, face à falta de recursos humanos especializados, foi 

lançada uma empreitada que permitirá, nos próximos dias, começar a resolver alguns dos 

problemas identificados, incluindo alguns dos referidos pelo senhor Vereador. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim destacou que, quando os resíduos permanecem junto 

aos contentores durante longos períodos, torna-se "natural" para os cidadãos continuarem a 

depositá-los nesses locais. Sublinhou que é essencial reforçar a fiscalização, mas também 

melhorar a resposta dos serviços municipais, referindo que há pedidos de recolha de monos ao 

domicílio que demoram um a dois meses a ser atendidos, o que leva muitos munícipes a 

deixarem os resíduos na via pública por falta de alternativa. 

Concluiu, assim, apelando a uma aceleração dos procedimentos de recolha por parte da Câmara, 

considerando essa resposta fundamental para evitar a perpetuação destas práticas. 

O senhor Presidente respondeu que se tem reforçado o serviço de recolha de depósitos ilegais 

de lixo que, contudo, como já referiu e é visível, proliferam com uma rapidez que os serviços 

municipais não conseguem acompanhar. 

G). — Vereadora Florbela Fernandes / Vários Assuntos. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes iniciou a sua intervenção referindo que o Clube 

Desportivo da Vendinha pretende pintar a fachada do edificio, que é municipal, e apenas aguarda 
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autorização da Câmara para o fazer. Sublinhou que os jovens responsáveis pelo pedido não têm 

obtido resposta e apelou a que os serviços contactem o grupo para esclarecer a situação. 

Informou, ainda, que o clube está à procura dos estatutos, mas que, por se tratar de um grupo 

novo, não os têm conseguido localizar, podendo ser necessário reorganizar a associação. 

Destacou o interesse e empenho destes jovens em reabilitar o edihcio e considerou importante 

que a Câmara apoie esta iniciativa. 

Referiu que, na última reunião, foi apresentada uma preocupação por parte de um grupo de 

cidadãos da Azaruja e, nesse seguimento, manifestou dúvidas quanto ao enquadramento legal da 

atuação do Município, especificamente relativamente aos ofícios enviados à mercearia local, 

questionando se estes foram efetivamente emitidos ao abrigo da lei do ruído, uma vez que, 

segundo afirmou, não foram cumpridas as diligências exigidas por esse regime legal. 

Reconheceu a resposta célere por parte dos serviços e não contestou a legalidade da atuação, 

conforme defendido pelo chefe de serviço. No entanto, sublinhou a necessidade de um 

esclarecimento mais claro aos proprietários da mercearia, sobretudo para dissipar qualquer 

perceção de tratamento desigual por parte do Município. 

Apelou, por isso, a que os serviços prestem um esclarecimento formal aos visados, explicando o 

fundamento da atuação e o enquadramento legal, de modo a evitar mal-entendidos e garantir 

transparência no processo. 

Ainda relativamente à Azaruja, pediu esclarecimentos sobre o ponto de situação do processo 

entre a Câmara e a Infraestruturas de Portugal, relativamente à Estrada Nacional na Azaruja; 

questionou se existem propostas e contrapropostas formais, por escrito, ou apenas reuniões 

informais, e solicitou, caso existam documentos, que sejam partilhados com os Vereadores. 

Referiu, também, uma queixa de um clube local que foi avisado, apenas na sexta-feira, da 

indisponibilidade do autocarro municipal, tendo a deslocação marcada para sábado, pelo que 

questionou se o aviso foi dado logo após a avaria ou se houve atraso na comunicação, solicitando 
a maior celeridade na informação às entidades afetadas. 

Seguidamente solicitou o ponto de situação referente a vários assuntos, designadamente: 

• Rua das Doze Casas (Malagueira) — A Câmara está em condições de entregar as casas, 

ainda neste mandato? 

• Bairro do Moinho - Projeto dos 38 fogos habitacionais. Está candidatado ao PRR? Vai ser 

desenvolvido fora do PRR? Que diligências foram efetuadas após a apresentação? 

• Condutas da Malagueira - O projeto está concluído? Está orçamentado? Já existe uma 

estimativa de custos? 

• Mercado Municipal -Proposta de reabilitação com o grupo CIMAB. Houve contacto com o 

mesmo? Está a ser preparada alguma candidatura à Agenda para a Competitividade? A 

possibilidade de financiamento já está disponível? 

• Retirada dos Serviços de Higiene da Av. São João de Deus - Está prevista alguma 

intervenção de requalificação da avenida? 

• Lar dos Pinheiros; 

• Projetos PRR - Capital Europeia da Cultura. Houve evolução desde a última atualização? 

Existem concursos prontos a lançar? Qual a previsão para o lançamento das obras incluídas 

no PRR? 
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• Projetos ITI - Ex: Casa dos Bonecos; 

• Museu do Artesanato - Foi noticiado que o Turismo vai avançar com a obra. Confirma-se 

essa alteração? Era inicialmente responsabilidade da Câmara? 

O senhor Presidente procede ao esclarecimento das questões, principiando pelo Grupo 
Desportivo da Vendinha, referindo que irá averiguar a situação apresentada, bem como a questão 
levantada sobre a mercearia da Azaruja, reconhecendo que é necessário aprofundar o tema e 
prestar os devidos esclarecimentos. 

Quanto à Estrada Nacional na Azaruja e às negociações com a Infraestruturas de Portugal (IP), 

esclareceu que, para além de reuniões, existiram também trocas de mensagens escritas. No 

entanto, a posição da IP tem-se mantido inalterada, propondo um valor único que é 

absolutamente insuficiente, já que implicaria transferir para o Município encargos permanentes. 

A Câmara defende, em contrapartida, um modelo de financiamento com suporte regular ao longo 

do tempo, para não sobrecarregar financeiramente futuras administrações. 

Relativamente à cedência do autocarro municipal, indicou que, sempre que há avarias, os 

serviços procuram encontrar soluções para compensar os clubes. 

Sobre a Rua das Doze Casas, na Malagueira, informou que as obras estão praticamente 

concluídas, faltando apenas os arranjos exteriores e a ligação dos ramais de água e da 

componente elétrica. Manifestou confiança na possibilidade de se proceder à entrega das casas 

ainda neste mandato, conforme compromisso assumido anteriormente. 

No que diz respeito ao projeto dos 38 fogos, no Bairro do Moinho, confirmou que o mesmo está 

incluído no Plano Local de Habitação e foi objeto de candidatura no âmbito do reforço financeiro 

deste plano, que passou de 63 para 67 milhões de euros, pelo que encontra-se agora a aguardar 

aprovação e financiamento. 

Quanto ao projeto das condutas da Malagueira, indicou que a empresa contratada não tem dado 

resposta satisfatória. Por esse motivo, está a ser equacionada a rescisão do contrato por mútuo 

acordo, de forma a permitir que o Município avance com outra solução, considerando o tempo 

excessivo que o processo já leva. 

Em relação ao Mercado Municipal, referiu que a proposta de cooperação com o grupo CIMAB e 

o projeto Maré foi apresentada, mas até ao momento não houve desenvolvimentos conhecidos, 

comprometendo-se a averiguar o ponto de situação junto das entidades envolvidas. 

No que toca à transferência dos serviços de higiene e limpeza da Avenida São João de Deus, 

informou que a obra do novo espaço está concluída, faltando apenas a instalação de mobiliário 

de apoio aos trabalhadores, como refeitório e zona de estar, sendo expectável que esta situação 

fique resolvida nas próximas semanas. 

Sobre o Lar dos Pinheiros, explicou que foi necessário rever o processo de concurso devido a 

exigências do PRR, nomeadamente a introdução de uma cláusula específica no projeto, sendo 

que o procedimento encontra-se agora a decorrer. 

No âmbito dos projetos PRR, relacionados com a Capital Europeia da Cultura, o senhor 

Presidente indicou que irá apresentar um ponto de situação atualizado na próxima reunião de 

Câmara, uma vez que decorreram reuniões durante a sua ausência e ainda está a reunir toda a 

informação. 
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Quanto à Casa dos Bonecos, confirmou que o projeto é financiado através do ITI da CIMAC, 

sob responsabilidade da Câmara Municipal, sendo que o projeto de execução está em fase de 

conclusão, com a versão final já acordada. Acrescentou que o levantamento e o programa de 

concurso foram elaborados internamente, enquanto a arquitetura e o projeto de execução foram 

adjudicados a uma empresa externa. 

Por fim, esclareceu que o Museu do Artesanato está sob a responsabilidade da Entidade Regional 

de Turismo, que é quem detém e gere o edificio, pelo que cabe a essa entidade avançar com a 

respetiva obra. 

O senhor Vereador Alexandre Varela acrescentou, relativamente ao tema do autocarro 

municipal, que o sucedido foi uma avaria no sistema de ar condicionado. Referiu que essa 

situação deveria ter sido comunicada, de imediato, ao Juventude Sport Club, para que o clube 

pudesse decidir se pretendia ou não utilizar a viatura. O que foi transmitido na altura foi apenas 

que a viatura estava inoperacional, quando, na verdade, podia ter sido utilizada, ainda que em 

condições desconfortáveis, dada a temperatura elevada. Considerou que se tratou de um mal-

entendido, mas destacou a importância de clarificar os factos. Sublinhou ainda que, no caso do 

Juventude, cerca de 48% dos pedidos de utilização da viatura são atendidos, o que demonstra 

uma taxa de resposta elevada por parte dos serviços, tendo em conta os meios disponíveis e a 

procura por parte dos vários clubes. Reconheceu que há sempre situações imponderáveis, mas 

garantiu que tudo é realizado no sentido de melhorar os procedimentos e garantir uma gestão 

equitativa e transparente. Confirmou também que já teve oportunidade de esclarecer diretamente 

o Presidente da Direção do Juventude Sport Club, considerando que a situação ficou 

ultrapassada. 

Por fim, abordou ainda a questão da mutação dominial da Estrada Nacional na Azaruja, 

sublinhando que, do ponto de vista do Município, as boas práticas, recomendadas pela própria IP 

e pelo IMT, não estão a ser aplicadas neste processo. Especificou que essas boas práticas 

incluem a fresagem total do pavimento existente, especialmente na zona urbana, o que permitiria 

baixar a cota da estrada e evitar situações recorrentes de inundações nas habitações. Para além da 

melhoria da durabilidade do pavimento, essa intervenção garantiria uma requalificação, de 

acordo com as normas técnicas adequadas. Contudo, a proposta do Município representa quase o 

dobro do valor disponibilizado pela IP, o que está a dificultar a negociação. Alertou que, se esse 

investimento mais robusto não for realizado agora, o risco é que dentro de poucos anos a estrada 

volte a apresentar problemas estruturais, ao invés de assegurar uma solução duradoura por 15 ou 

20 anos. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes questionou, ainda, o ponto de situação sobre a obra 

de São Manços, em particular quanto às questões arqueológicas e à paragem dos trabalhos. 

O senhor Presidente esclareceu que a obra continua a decorrer, as questões arqueológicas têm 

vindo a ser compatibilizadas com a mesma e destacou que os achados parecem ter grande 

importância, podendo constituir uma mais-valia para a vila. 

H). — Vereadora Bárbara Tita / Vários Assuntos. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita iniciou a sua intervenção solicitando esclarecimentos sobre 

o ponto de situação do protocolo para o novo hospital, questionando se já houve resposta à 

comunicação enviada, se foi apresentada alguma justificação para o atraso na assinatura e 

quando se prevê a sua concretização. 

f 
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Seguidamente, alertou para o agravamento da situação dos resíduos e solicitou ao senhor 

Presidente que, até ao final do mandato, seja efetuada a divulgação do regulamento e das 

consequências para quem realiza depósitos ilegais de monos. 

Defendeu que a autarquia deve intervir repetidamente, se necessário, até conseguir resolver a 
situação, sublinhando a existência de grupos organizados a praticar estes atos. Criticou ainda a 
falta de planeamento na recolha de resíduos, a ausência de recolha seletiva eficaz, o estado dos 
contentores, muitos cheios ou a transbordar, outros vazios com lixo no exterior, e o facto de não 
serem lavados. 

Para finalizar, a senhora Vereadora Bárbara Tita saudou a intervenção dos serviços 
municipais na recuperação provisória do lago da Malagueira, destacando a aquisição e instalação 

de uma nova bomba. Sublinhou que esta permite manter o nível de água necessário ao seu 
funcionamento e contribui para a oxigenação do plano de água, cuja qualidade classificou como 

muito má, defendendo, assim, a necessidade de uma intervenção de fundo, em toda a linha de 

água a montante do lago. 

O senhor Presidente informou que, relativamente ao protocolo do hospital, teve um contacto no 

final de julho, com um assessor da senhora Secretária de Estado, a quem foi atribuída a 

responsabilidade de resolver a situação. Na sequência desse contacto, forneceu um conjunto de 

informações solicitadas, incluindo a justificação para a necessidade da transferência do terreno 

do hospital para o domínio público municipal. Desde então, não houve novo contacto nem 

confirmação de qualquer evolução, admitindo que, caso existisse, teria sido informado. 

Quanto às questões do lixo, reconheceu o problema e reiterou que, apesar de estarem plenamente 

conscientes da gravidade da situação, a autarquia não dispõe de recursos suficientes para dar 

resposta ao volume elevado de depósitos ilegais de resíduos, que têm vindo a ser detetados. 

I). — Vereadora Patrícia Raposinho / Vários Assuntos. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho informou que iria abordar três assuntos. Em 

primeiro lugar, recordou que, durante o mandato, o senhor Presidente referiu que apresentaria 

uma proposta para nova sinalética no parque industrial, e questionou se, a esta altura, essa 

proposta poderá ser partilhada. 

Em segundo lugar, perguntou pelo ponto de situação relativamente ao levantamento topográfico 

em falta no parque aeronáutico, considerando tratar-se de um terreno com potencial de expansão 

e, por isso, relevante para o planeamento futuro. 

Por fim, solicitou os relatórios relativos aos festivais de verão e à feira, e teceu considerações 

sobre o relatório das AECs (Atividades de Enriquecimento Curricular), que considerou 

demasiado breve e insuficiente em termos qualitativos. Sugeriu a inclusão de indicadores de 

desempenho (KPIs), de avaliações sistematizadas, de análises SWOT e de ferramentas de 

auscultação (como um CRM simplificado). Defendeu que as AECs têm grande relevância no 

percurso educativo, nomeadamente no desenvolvimento de soft e hard skills, e lamentou que o 

relatório, apresentado quase um ano depois, se limite a um esboço com pouca profundidade na 

análise pedagógica e logística. Deixou a sugestão de, no futuro, haver maior rigor e consideração 

qualitativa neste tipo de documentos. 

Relativamente à sinalética do parque industrial, o senhor Presidente respondeu que estavam a 

ser desenvolvidas duas componentes distintas: uma relacionada com a sinalização rodoviária e 
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